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b) requerer a convocação das assembléas geraes, de ao-
Gordo com os presentes -estatutos;

c) obter demissão, se estiverem quites com a associação;
d) propor novos socios;
e) usufruir os beneficios e vantagens- • previstos nestes

estatutos;
1) tomar por emprestimo qualquer quantia, dentro do

estabelecido rios presentes estatutos.
CAPITULO VI

DAS AsSEMBLEAS GEMES
Art. 38. A assembléa geral é o poder soberano da

associação e será convocado de accordo com os presentes es=
tatutos.

Art. 37. As assembléais geraes podem ser ordinarias
extraordivarias e só poderão tratar sobre o assuuipto para
que foram convocadas..

- Art. 38. As asseuibléas geraes ordinarias são as convo-
cadas annualmente para discussão e votação do relatorio do
presidente, balanço geral da associação e respectivo parecer
do conselho fiscal; de tres em tres annos, essa assembléa ge-
ral ordinãria, tratará lambem das eleições da directoria e de
dous em dous aunos do couselho fiscal.

Art. 39. As assembléas geraes estraordinarias são
aquellas convocadas por iniciativa da directoria, conselho
fiscal ou mictes que não estejam em debito, os quaes deverão
especificar o assumpto no requerimento de solicitação;
quando fór solicitada por associados, deverá ser a solicitação
assignada pelo menos por dous terços do total de associados.

Art. 40. As assembléas só se constituirão quando o nu-
mero de associados fôr, no ininimo, de deus terços do total
na primeira convocação, e com qualquer numero, na segunda.

Art. 41. Não serão apurados nem computados os votos
dos Bodes que estejam em debito de mensalidades -com a ase
natação.

Art. 42. As assenibléas seroes serão convocadas coza
troa dias de antecedenoia, o minimo, devendo os editam; ser
Publicados no Diario Of fida.

CAPITULO VII
DISPOStebE8 GEMES

Art. 43. O atino social e o sono -financeiro serão conta-
dos de 1 de janeiro a 31 de dezembro.

Art. 44. Estes estatutos se poderão ser modificados por
proposta da maioria dos membros da-administração..

• - Art.. 45. Os todos não respondem subsidiariamente
pelas obrigações sociaes.

Art. 46. Os membros da-directoria se serão reSpOnsavels,
pessoalmente, ,pelos negocios ou transacções; quando agirem
em desaccordo com estea estatutos. 	 •	 .

Art. 47. A directoria fica autorizada a contrahir Em-
prestirnos necessigiot ao desenvolvimento da associação.	 -

Art. 48. Para qualquer questão suscitada será escolhid
o fôr° desta Capital Federal.

CAPITULO VIII
DisPosições TRANBITORIAS

Art. 49. Os actos praticados, pela directoria para fun-
dação e installação da associação em sua sede ficam appro-
vados, assim como todas as despesas effectuadas.

Art. 50. A directoria eleita na assembléa que approvou
estes estatutos, competirá a organização de todos os serviços
da associação.

Art. 51. O primeiro exercido financeiro, ora em inicio,
terminará em 31- de dezembro de 1934.

(C 2.093-28-3-35-3428700)

DECRETO N. 93 — DE 20 DE MARÇO DE 1935
'Aprova o regulamento que estabelece as normas para o re-

gistro do commercio no District° Federal e para as de-
mais attribuições transferidas ao Departamento Nacional
da Industrio e Commercio.
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

uzando da attribuiçâo que. lhe confere o art. 56, n. I, da Cons-
tituição, e

Considerando que o decreto n. 24.635, de 10 de julho
de 1934, ao extinguir a Junta Commercial do Districto Fe-
deral, transferiu as suas attribuições para o Departamento
Nacional da Industrie e Commercio, determinando, em seu
art. 10, a expedição dos regulamentos neeessartos á pratica
dos serviços licita previstos;

Regulamento a que se refere o decreto n. 23, tte 20 de março
4. 1935

BECÇA.0 I	
\

Do REGISTRO Do COMMERCio

At. é. O Departamento Nacional da Industrie e Com-
mercio, subordinado ao Ministerio do Trabalho, Industria- o
Commercio, terá, além das funcções que lhe competem, os
seguintes encargos no Districto Federal:

I — O registro do commercio, comprehendendo:
a) a matricula:	 -
V' de commerciantes e sociedades commerciaes,r de leiloeiros; ,	 ,

• 3' de trapicheiros e administradores de armazene de -,de.
posito de generos nacionaes ou estrangeiros já despachados
para consumo;.

4' das pessoas., naturaes ou juridioas que pretenderem
estabelecer ernprezas de armazene geraes.

b) o archivamento:	 -
I' de contracto auto-nupcial do commereiante e dos ti..

tulni de. bens Incommunicavele da mulher, e ainda dos 	.
tulos de acquisição, pelo commerciante, de bens que.não.pos-
sam ser obrigadoe por dividas (Lei a. 5.746, de- 9--cle -dezem-
bro de 109. art. 171, n. 3);" 	 -

2* de contractos constitutivos das sociedades commerel-
a• Es nacionaes, Inclüsive das sociedades por quotas de feil-
pensabilidade limitada, suas promoções, alterações e dia-
lractos;,
' 3' de contractos e demais documentos das sociedades

cornmerciaes estrangeiras que funccionem nb Brasil por
meio de estabelecimento filial. succursal ou agencia;

de contractos ou estatutos : das companhias ou socie-
dades anon3-mas e em commandita por acções, nacionaes ou
estrangeiras;

5° de docranentos relativos a alterações nos estatutos
ou entrados das sociedades anonymas e das em commandita
por acções bem como dos documentos referentes á MIO dis-
solução;

6* de documentos concernentes á constituição das socie-
dades cooperativas (§ 5° do art. 17, do .decreto n. 24.847,
de 10 de julho de 1934) e á sua dissolução.

c) o registro ou inscripção:
le de nomeações de contadores, guarda-livros, caixeiros

e outros quaesquer prepostos de rasas commerciaes;
2' de nomeações de administradores de armazens gemes,,

quando -não forem os proprios emprezarios, dos seus fieis e
outros prepostos;

3° de titulos de habilitação commercial dos menores e
mulheres casadas, e da revogação da autorização concedida a
estas;

4° de in4trumentos de mandato geral e -sua revogação
(Codigo Commercial art. 159);

5° de cartas patentes das companhias de Remos de vida,
maritimos e terrestres. narionaes ou estrangeiras e das car-
tas de autorizaerie concedida a companhias ou bancos para
funcionarem no 'Brasil:

6°, do qualouer documento que, em virtude de lei, deva
constar do ree; stro do-commercio. ou que nossa-Interessar ao
negociante de firma reg istrada em ás sociedades commerelaes;

7°, de firmas ou razões com'merciaes.-

Considerando a conveniencia de definir, fixar e regular
com clareza as attribuições transferidas ao Departamento, de
modo que-os serviços do registro do coimarei° e demais as-
sumi:das pertinentes á antiga Junta Commercfal possam ser
perfeitamente desenipenhados, attendendo-se aos elevados In-
teresses confiados á sua alçada, decreta:

Artigo uniu'. Fica approvado o regulamento que a este
acompanha, assignado pelo ministro de Estado dos Negocios
do Trabalho, Industrie e Commercio, estabelecendo as nor-
mas para o registro do commercio no Districto Federal e
para as demais attribuições transferidos ao Departamento
Nacional da Industrio e Commercio, em virtude do decreto
n. 24-.635, de 10 de julho de 1934, revogadas as disposições
em contrario.	 •

Rio de Janeiro, 20 de março de 1935, 1W da Iudepeom.
dencia e 47' cia Republica.

Orrouo VARGAS.

Agantemnon Magalhdes.
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II — A rubrica dos livros:
a) de commerciantes e sociedades commerciaes;

. . . b) de companhias ou sociedades anonymas, nacionaes ou
estrangeiros e das em commandita por aceões;

c) de agentes auxiliares do commercio;
d) de emprezas de armazens geraes;
e) de escriptorios ou casas de emprestimos sobre pe-

nhores.
III — O processo de habilitação dos traductores e inter-

pretes, e avaliadores commerciaes.
IV — A fiscalização do exercicio da profissão de leiloeiro

e dos trapiches e armazens de deposito e das emprezas de
armazens geraes.

V — A expedição do titulo de fiel depositado ao pr, , teri-
dente á concessãn do entreposto particular (Nova Consolidação
das Leis das Alfandegas, art. 204, n. 8)

VI — A organização e revisão biennal da tabella dos orno-
lomentos dos traductores e interpretes commercines por actos
em e 'e não fenecionern como auxiliares da Justiça.

VII — Todos os d emais encargos que, em leis e regula-
mentos, tiverem sido commeltidos á extincta Junta Comrnercial
do District° Federal.

Art. 2.° O registro do commercio tem caracter publico.
Qua l quer pessea poderá obter por certidão, no todo ou em
parte. os documentos registrados ou nrchivados. relvada a
omissão permittida no art. 26, § 1, deste.regulamento.

.Art. 3° Nenhum commerclante ou sociedade commercial
poderá requerer inserinção ou archivamento de quaesquer do-
cumentos no registro do çommere l o, exceptuados OS contractos
socines. sem ter a sua firma devidamente rereetrada.

Art. 4.° Será exigida prova de identidade do commer-
ciente que r(Irinerer a sua matricula, dos socios da sociedade
commere'd que pretender "matricular-se, dos meios da sorte-
da", commercini que requerer o are .hitamento do seu con-
trrcto, dos adm i nistradores de soc i edades anonymas nacionaes
e dos representnnees das sociedades estrange ires, e do cem-
merciante que requerer a inscripção de sua firma individual.

§ I.* Poderão servir para a alleelida prova as carteiras
de ident idade, o titulo eleitoral, as carteiras pTrITissionnes,
as ^adernetas de reservi sta, e os passaportes authenticadoe
pelas autoridades competentes.

§ 2.° O funcelonario a quem forem pre-sentes as provas
j$Tentidade deverá tomar nota de cada uma delias. com

indicacnn de sua esuecie e numero, para constar do registro
do commercio. restituindo, no mesmo Instante, os originaes
aos seus portadores.

Art. • 'n ce contrectos. R0011105" transferenciais de quotas,
.prorowarões. distractos, estatutos e dernatS documentos rtiettos
a arehivamentn ou registro deverão ser anrn eentades ao de-
partamento dentro do prazo de 30 d ias contidos da data da
averbarão do selln nronorciona/ cii ela data da eseriptura pu-
blica, quando realizados por este meio.

SECÇÃO

DA DTSTRS3IT ICIÃ0 DE FIJNOÇõES E DA OSIOANTZACX0 DOS unos
Art. 6.° O expediente relativo aos encargos enuMerados no

art. 1° será processado na primeira secção do departamento,
dentre cujos funccionarios o director geral designará os que
forem neeessarios para o serviço do archivo, inclusive o . f i-
chario, e para a fiscalização do exercicio da profissão de lei-
loeiro, armazens geraes, trapiches e armazens de deposito.

Art. 7.° Ao director geral compete:
I, ordenar as matriculas a que se refere a alinea a do in-

ciso I do art. 1°;
II, determinar o archivamento dos papeis referidos no in-

ciso I. letra b do art. 1 e o registro ou inscripção de firtnaS
ou razões commerciaes e dos documentos mencionados na en-
rica c do mesmo inciso e artigo;

III, tomar o compromisso dos leiloeiros;
IV, nomear, a requerimento dos respectivos administra-

dores, os fiscaes das companhias ou sociedades anonymas,
quando não tiverem sido eleitos, não acceitarem os cargos ou
se tornarem impedidos;

V, expedir o titulo de fiel depositario ao pretendente á
concessão de entreposto particular;

VI, ielipôr penat i dades aos leiloeiros. trapicheiros e admi-
nistradores de arma-zens de deposito, emprezarios de armazens
geraes, interpretes e avaliadores;

VII, assinar as cartas de matricula expedidas em vir-
tude deste regulamento;

VIII, mandar organizar e submetter á approvação do mi-
nistro a tal-iene dos emolumentos dos tradtictores e inter-
pretes;

IX, proper ao ministro as' providencias necessarias á no-
meação de traductor e interprete e avaliadores coinnierciaes;

X, determinar a organização de livros e fichas necessarios
aos registros e archivamentos a cargo da secção.

Art. 8.° Ao director da secção compete:
1, distribuir pelos funccionarios da secção a rubrica dos

livros sujeitos a essa formalidade e assignar os termos de
abertura e encerramento;

II, abrir, numerar, rubricar e encerrar o livro destinado
ao registro de firmas ou razões commerciaes, e subscrever
os termos de abertura e encerramento do destinado ao re-
gistro dos livros sujeitos a rubrica;

III, determinar o lançamento, no livro proprio, do re-
sumo da sentença declaratoria de fallencia, nos termos do ar-
tigo 1, § 3, do decreto n. 5.746, de 9 de dezembro de 1929,
e, caso haja, da sentença revocatoria, nos termos do art.
do mesmo decreto;

IV, autorlzai à transferencia dos livros de commerciantes
ou firmas sociaes para outros, nos casos em que se achem os
livros em branco, numerados e rubricados, Cu apenas com os
termos de abertura e encerramento, ou ainda, quando em
uso, para firma sucCessora;

11. mandar passar, por despacho, e visar as cert i ciÕee, que
se pedirem, dos livros e ma is papeis da secção. As certidõ,s
assim passadas terão fé publica;

VI, providenciar para o exacto cumprimento das medidas
de fiscalização relativas ao exercido da profissão de leiloeiro,
trapiches e armazens de depositas geraes, communicando as
Irregularidades verificadas ao director geral e propondo at
penalidades que forem applicaveis.

VIL propór ao director geral a suspensão de traductores
e Interpretes que se recusarem a executar. sem causa justifi-
cada, os exames ou diligencias officiaes para que tenham sido
legalmente intimados, sem prejuizo da pena do desobediencia,
que lhes fôr comminada.

proper ao director geral a suspensão dos ave/fe-
dores commerciaes, em virtude de representação de autori-
dade judiciaria, em caso de fraude ou incapacidade provada;

IX, suggerir ao director geral as medidas que julgar con-
venientes ao aperfeiçoamento dos serviços relativos ao regis-
tro do commercio, e bem assim levar ao seu conhecimento as
tentativas de fraude ou as fraudes verificadas em matriculas,
archivamento de contractos e inscripção de firmas.

Art. 9.° Ao procurador commercial compete:.
1, dar parecer por ecripto sobre:
s) matriculas;
b) archivamentos;
e) registros ou inscripçães, annotaçbes e cancella-

Mentos;
d) processos de habilitação dos interpretes e avaliadores

commerciaes;
II, officiar, como orgão do Ministerio Publico, em todos os

processos e recursos instaurados no Departamento e relativos
a assumptos de sua alçada;

III, propór a cassação de matriculas, o cancellamento
do registro de firmas e a annullação do archivamento dos
contractos de sociedades commerciaes e de estatutos de so-
ciedades anonymas, suas prorogações, alterações, distractos e
dissoluções, quando offenderem interesses de ordem publica,
ou os 'Sons costumes, ou quando infringirem a legislação em
vigor;

IV, interpór recurso das decisões do director geral.
Art. 10. Aos officiaes designados para o serviço de ar-

chivo compete:
I, dar entrada aos livros e papeis no archivo, organizando

os indices e ficharios necessarios;
classficar os documentos e papeis avulsos e guardai-os

em maços;
III, promover a arrumação do archivo, collocando os pa-

peis e livros nos compartimentos que IheF competirem, con-
forme os disticos escriptos nos armados ou estantes;

IV, ter sal) Fua guarda e responsabilidade todo o archivo,
não deixando sahir livro ou papel, sem orcem competente e
e por escripto;

V. fornecer Os elementos para extracção de certidões re-
queridas á secção, sempre que disserem respeito a documen-

.,es archivados.
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I, ter em dia a escripturaç'áo dos protocolIos do registro
do commercio e a doa respectivos livros;

11, tomar, no respectivo protocollo, apontamento do ti-
tulo, instrumento de contracto ou documento apresentado
para registro ou archivarnento, lançando o summario sob o
numero que competir, na ordem chronologica e numerica
immediatamente á observada no mesmo protocollo, e dar ias-

diatamente á parte copia fiel do assento, pela férrea esta-
belecido;

III, entregar á parte, depois do registro verbo ad ver-
bum, e á vista da referida nota, o titulo, instrumento ou do-
cumento apresentado para registro, annotando-o, no alto da
primeira pagina, do modo que fõr adoptado;

IV, fazer o expediente relativo ao registro, ás averba-
ções e ás certidões requeridas dos actos inseriptos no re-
gistro do commercio;

V, lançar as annotaçõea nos contractas ou distractos ar-
chivados, rubricando as folhas e declarando, em cada um dos
exemplares, o numero de ordem e a data do despacho.

Art. 12. Para a regu,aridade do expediente e escriptu-
ração doa serviços, haverá na secção os seguintes livros, além
de outros que forem necessarios:

1°, do registro dos livros commerciaes submettidos a ru-
brica, com os requisitos do art. 161, do decreto n. 5.746, de
9 de dezembro de 1929;

20, das fianças, termos de promessas ou obrigações de
responsabilidade de fieis depositados e penas impostas pelo
Departamento;

3°, dos emolumentos do procurador commercial.
Art. 13. Para o registro. do commercio haverá na secção,

os seguintes livros:
i° do registro de matricula dos coramerciantes e socie-•

dados coramerciaes;
20, do registro de matricula dee leiloeiros;
3°, do registro de matricula de trapicheiros e administra-

dores de armazeno de deposito e armazena geraes;
4°, da inscripção dos titulos de habilitação eommerciai

dos menores e das mulheres casadas;
50, do registro das nomeações de contadores, guarda-li-

vros, caixeiros e mais prepostos de casas de commercio, e dos
instrumentos publicos ou particulares do mandato;

6, do registro das cartas patentes das companhias de
seguros e outras exigidas por lei, além das cartas de auto-
rização a companhias ou institutos que dependem de per-
missão do governo para funccionar no Brasil;

70, da inscripção de quaesquer documentos que, em vir-
tude de lei, devam constar do registro do commercio ou que
possam interessar ao negociante de firma registrada ou ás
sociedades commerciaes;

8°, do registro das falleneias (decreto 5.746, de 9 de
dezembro de 1929, art. 17, § 3' e art. 22);

90, do registro dos diplomas de contadores e guarda-livros;
10, do protocollo.

1.• Em todos esses livros, o terço á direita de cada pa-
gina, separado por um traço perpendicular, reservar-se-á para
o lançamento, em frente dos respectivos registros, das altera-
ções que occorrerem e das averbações necsssarias.

§ 2.* No livro referido no n. 4 inscrever-se-ão todos os
titulos, documentos e declarações a que se referem os ar-
tigos 27 e 28 do Codigo Commercial. 	 •

§ 3.* Haverá tombem, na secção, um livro para o regis-
tro de firmas ou razões commerciaes, no qual serão transcri-
ptas, em columnas distinctas, as declarações do requerente.
e averbadas as alterações, cessação de exercicio, fallencia, re-
habilitação e o mais que deva constar ou ser annotado.

b) a 'justificação .do credito publico de ;que gozara , e ,çcla

habilitação para desempenharem as „obrigações` que atibein
aos commerciantes matriculados.

Paragrapho unico. A 'justificaçasi a que se refere ¡sag.-
nea b, se fará por meio de attestado;passacto por:dous: cem-
merciantes matriculados, ou duas sociedades cciindierciaet. ma-
triculadas, com firmas . reconhecidas, 'ou por instittiição` ban-• •	 .•
cárie de notaria idoneidade financeira., • ••

Art. 15. Não poderá ser matriculado nenhum animei-
ciente :ou sociedade commercial que noa tenha firma inscripta.•

Art. 16. Qualquer alteração que soffrerem 'as declara-
ções do commerciante matriculado ou sociedade comniereial
matriculada deverá ser eommunicada, dentro' do prazo 'de qua-
tro mezes, á 1' sução do Departamento, afim de se., fazer
averbação na respectiva matrieula, sob pena de seresn-•80.-

•

• Paragrapho unico. Poderá esse preze ser proregtido.per
mais dous mezes, findos os quaeS •se °encenará a . r6peetiVa
carta, si não houver sido cumprida a exigencia deste artigd.

Art .17. O ,cancellamento da firma individual ou 'razão
social importa no cancellamento da matricula do CoMmercian-
te ou sociedadacommercial a que corresponder, salvo, quanto
a esta, o caso de sucessão, verificada dentro do mesmo prato• .
do artigo precedente.
• Art. 18. * Quando não julgue satisfactorios os dootimen-
tos apresentados para a matricula, o director geral poderá
exigir, em despacho, fundamentado, a apresentação de -saltito ,

13) Dos leiloeiros:	
.

Art.. 19. A matricula dos leiloeiros será processadwfsie
conformidade .com o decreto n. 21.981, de'. i9 de outubro de
1932, incumbindo ao Departamento 'todos os demais encar-
gos attribuidos pelo citado decreto á antiga Junta Comraercial
do Districto Federal. , ,	 .

Art. 20. O Departamento publicará no Diario Ornejai,
durante o mez da março de cada armo, a lista . doa leiloeiros
matriculados, com a data das matriculas, para . os fins -;do ar-
tigo 44, combinado com os arts. '41 e 42 do decreto numero
21.981, de 19 de outubro de 1932.

C) Dos trapicheiros	 administradores	 armazena ,de
deposito:	 •

Art./21. A petição de matricula- para trapicheirci ou ad-
ministrador de armazena de deposito de generoajá 'despacha-
dos para consumo / deverá conter: •

a) o nome, a idade, a naturalidade e o domieilie do re-
• querente;

b) o lugar ou séde do estabelecimento;
c) justificação do credito publico de que gozar mediante

attestado de dous cominerciantes matriculados, .ou. de, insti-
tuição bancaria nacional de reconhecida icidneidade finan-
ceira.

Art. 22. O trapicheiro ou administrador de armazem
de deposito não obterá o 'titulo de matricula, antes de asai-
gnar o termo de fiel depositario a que se refere e art. pr.do
Codigo Commercial.

D) Das empresa, de armasens geraes:

Art. 23. A 'matricula das pessoas natgraes juidióaa
que pretenderem estabelecer emprezas de armazeno geraes
será processada de conformidade com o decreto n. 1.102, de

- 21 de novembro de 1903, incumbindo ao Departamento os de-
mais encargos relativos a esses institutos e-attribuidos pelo
mesmo decreto, no•Districto Federal,. á Junta •Commercial

,

pensas as prerogativas della . resultantes. ,	 • • •

SENAC) III

Da ordem do serviço

CAPITULO I

DA MATRICULA

A) Dos eommerciantes e sociedades commereictes:

Art. 14. Além das declarações e documentos mencio-
nados no art. 5° do Codigo Commercial, serão exigidos para
a matricula dos commerciantes e sociedades commerciaes:

a) a designação da especie de commercie-que exerçam ou
pretendam exercer, em grosso ou a retalho;

CAPITULO II

DO ARCHIVAMENTO	 .

Art. 11. Ara officiaes em geral compete:

.Art. 24. No arohivamento dos contractos das se-issisdades
commerciaes nacienaes, cumpre ao Departamento examinai
si foram obedecidas as formalidades extrinsecas e -intrinee-
cas enumeradas no art. 302, no. 1, 2, 3, 4 e 6 •do todigc
Commercial, ou constantes expressamente de outros dispositi-
vos legaes, bem como verificar si figuram clausulas contra-
rias á ordem publica e'aos bons costumes, sem entrar ta:apre-
ciação do modo por que são regulados os interesses dos socios.

§ 1•0 Quando o archivamento for o de estatutos de ISOOie-

dades anonymas ou em commandita por acções, cumpre ao
Departamento verificar, pelo essu objecto, si estão compre-

Oi'41
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hendidas entre_ as que dependem de autorização do Governo.
(Decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, art. 46, § 4°), e si
foram constituidas de accdrdo com a legislação em vigor.

§ 2.° As sociedades conmierciaes estrangeiras, que não
revistam a fórma de sociedade anonyma ou em commandita
por acções, e que fumccionem no Brasil por meio de sue-
cursai, filial ou agencia, deverão apresentar documentos que
provem estar constituidae conforme a lei de seu paiz, devi-
damente autenticados pelo consulado brasileiro e traduzidos
por traductor publico.

Art. 25. Juntamente. com os contractos nu estatutos das
companhias ou sociedades_anonymas e em commandita por
acções, nacionaes, serão archivados: a lista nominativa dos
subscriptores, a indicação do numero de acções e entrada de
cada um, a certidão do deposito da decima parte. do capital
subscripto, a acta da assembléa geral e nomeação da admi-
nistração.

§ 1.° Com os contractos ou estatutos das companhias ou
sociedades anonymas e em commandita por acções, estran-
geiras, serão tarnbem archivados: a lista nominativa dos ac-
cionistas e a certidão do deposito da decima parte do capital
destinado ás suas operações no Brasil.

§ 2.° Para o archivamento dos contractos ou estatutos
referidos neste artigo e no § 1°, será exigida prova do pa-
gamento do sello proporcional.

§ 3.° Poderão ser archivados os estatutos de sociedades
anonymas em cuja. denominação figure o nome do fundador
ou accionista que lhe tenha dado notoriedade nos circulas
commerciaes desde que na denominação figurem a expressão
sociedade anonyma ou a palavra companhia.

Art. 26. Consideram-se sociedades commerciaee na-
cionaes, para os effeitos do registro:

1 0, as que se constituirem no Brasil, de accôrdo com as
leis brasileiras e aqui tiverem a sede do seu principal esta-
belecimento;

2°, as que forem constituidas exclusivamente por brasi-
leiros fóra do territorio da Republica, para operarem no Bra-
sil, e confiarem' poderes de gerencia a brasileiros;

3 0, as anonynias, quando constltuidas de accôrdo com a
lei brasileira e aqui tiverem a sua sede, onde se reunam a sua
iirectoria e assemblaa de acionistas;

4°, as anonyrnas estrangeiras, que transferirem para o
Brasil a sede do seu principal estabelecimento, aqui houverem
empregado o seu capital, organizado os seus estatutos de ao-
cardo com a Lei brasileira e obtido, não só a approvação da
transferencia, por parte do Governo, mas tombem a! for o
caso, nova autorização para funccionar.

Art. 27. Não podem ser archivados:
a) os contractos das sociedades que não se destinem a

operações mercantis;
b) os contractos ou estatutos de sociedades cujo objecte

for manifestamente offensivo aos interesses de ordem publica
e aos bons costumes;

c) os contractos ou estatutos das sociedades anonymas
e em commandita por seções e suas alterações que não ti-
verem sido approvados pelo Governo, nos casos em que por lei
é obrigatoria essa approvação;

d) os contractos de sociedades conrmerciaes que não de-
signarem o capital social; 	 n

e) os contractos de sociedades em commandita que não
tiverem a assignatura do socio cammanditario;

I) os contractas de sociedade sob firma já registrada;
g) os contractos que contiverem prorogação do prozo da

sociedade apresentados depois de expirado o prazo do pri-
mitivo contracto. (Cad. Comm. art. 307.)

§ 1.° Não será archivado o contracto de sociedade em
commandita de que não ç,onstar a assignatura do cammandi-
tarjo, podendo ser onrittido o seu nome, quando assim o re-
queira, na publicação respectiva e nas certidões.

§ 2.° Não serão archivados os documentos relativos a
quaesquer sociedades, exceptuados os de sua cansliituição,
sem a prova de quitação do imposto sabre a renda, ou apre-
sentação de documentos que provem se acharem essas socie-
dades isentas do referido imposto.

CAPITULO III
DO REGISTRO OU INSCRIPÇÃO DE FIRMAS OU RAZõES COMMERCIAES

Art. 28. O registro de firmas ou razões commenciaes.ef-
tectuar-se-ha, de conformidade com o decreto n. 916, de 24 de

outubro de 1890, observadas, quanto ás de sociedades por
quotas 'de responsabilidade limitada, a: disposições do de-
creto n. 3.708, de lb de joneiiu de 1919.

§ I.° A firma ou razão social, para ser inscripta, deverá
constar do contracto previamente archivado.

§ 2.° O requerente do registro da firma individual ou
sooial deverá declarar a importanc:a do seu capital e Juidar
certidão do imposto de industria e profissão.

§ 3.° O registro de firma individual ou razão social po-
derá ser feito qualquer que seja a importancia do ca.ni tal,

Art. 29. Do registro de firma individual ou 	 so-
cial constará a nacionalidade do commerciante ou 9, dos
cios.

Art. 30. Não será jriscripta a firma de sociedade por
quotas de responsabilidade limitada da qual conste, inicial-
mente, a palavra companhia, ou quando adopte denominação
que não indique, tanto quanto possivel, o seu objecto.

Art. 31. O livro do registro de firmas nade ser consul-
tado livre. e gratuitamente durante as horas do expediente, e
delle se fornecerão, quando pedidas, certidões 6,71.,	 • • ou
verbo ad. verbum.	 .

CAPITULO IV
DA RUBRICA DOS LIVROS

Art. 32. A rubrica das livras será feita pelos funcL
narios que o director da secção designar. Em livro pro;,roi
serão lançados os nomes das pessoas natura2s ou juridieiis tin
apresentarem livros para tal fim, a natureza de cioln
numero de folhas e a data em que se satisfizer aquella for-
malidade.

Paragrapho unico. No caso de transferencia será esta
devidamente annotada.

' Art. 33. Haverá nas livros commereiaes obrigatorios
termos 'de abertura e encerramento, não só do livro, como
tambem da escripta.

§ 1.°' Os termos referentes ao livro serão lavrados por
funccionarios da secção e visados pelo respectivo director.

§ 2.° Os termos 'referentes á escripta serão lavrados do
seguinte modo.

a) o da abertura, antes ats ser o livro apresentado á secção
para legalizar, e deverá conter: numero de folhas do livro
e indicação de estar numerado por folha ou por pagina; fina
a que se destina; o numero de ordem firma ou denominação
da sociedade; genero do commercio ou industria; numero do
registro da firma ou denominação; nome do contador ou
guarda-livros que assigna o termo (decreto n. 21.033, de 8
de fevereiro de 1932, art. 1°); data em que for lavrado e as
assignaturas do contador ou guarda-livros e do comlier-
ciante.

b) o de encerramento, immediatamente apás o ultimo
lançamento ou quando estiver inteiramente eseripturada
penultima pagina util, e conterá: o motivo do encerramento
e a declaração de proseguire.m os lançamentos no volume se-
guinte ou terminarem em consequencia de liquir/ção,
solução ou outro fundamento; data em que for lavrado e as
assignaturas do contador ou guarda -livras, que houver coo-
cluido a escripta, e do commerciante.

§ 3.0 No caso de successão, proseguirá; a eseri"a nos
mesmos livros, devendo ser lavrado, ap6s o ultimo larica-
mento, o termo de transferencia, datado e assignado Twlo con-
tador ou guarda-livros e pelo commerciante, e visado pelo
funccionario que o director da secção designar.

CAPITULO V
DOS TRADUCTORES PUBLTCOS E INTERPRETES ColIMERCIAES a

AVALIADORES COMIVIETICIAES

Art. 34... Os traductores publicas e interpretes COIï-
merciaes do Districto Federal serão nomeados e demitti,:,
pelo Presidente da Republica e o sou numero, para cada lie -
gua, será fixado pelo ministro. O augnrento do quadro
dará por proposta do director geral do Depar t amento, r! -
chiando-se a sua diminuição, se necessaria, da mesma f6rn
e á proporção que houver vaga.

Art. 35. Para a nomeação, será necessario que o candi-
dato se habilite, mediante concurso.

Art. 36. Determinando o Ministro a creaeão de um um.,
officio. ou o preenchimento das vagas de alguns dos existen-
tes. o Director Geral fará publicar edital, com prazo nfi-n in-
ferior a 90 dias, declarando aberto o concurso e tornando co-
nhecidas as condições para a inscripção dos candidatos.
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Paragrapho unico. Atém d'os documentos que satisfaçam
as exigencias das alineas a, b, c e d, do § i• do art. r, do de-
creto n. 14.953, de 17 de agosto de 1921, o requerente deverá
exhibir caderneta de reservista ou certificado de alistamento
militar, nos termos da legislação em vigor, e, não sendo bra-
sileiro nato, prova de naturalização.

Art. 37. A traducção e a versão de que trata o § 3 do
art. r do decreto citado, no artigo anterior, deverão ser, de
preferencia, dos seguintes documentos: cartas rogatorias,
procurações, cartas partidas, escripturas notariaes, testa-
mentos, certificados de incorporação de sociedades anonymas
e seus estatutos.

Art. 38. A commissão examinadora, nomeada pelo Dire-
ctor Geral, será composta de passeias idoneas que conheçam
bem o vernaculo e o idioma cujo officio tenha de ser pro-,
vido.

Paragrapho uniu). Feita g danificação dos candidatos,
que deverá constar de acta assignada pelos membros da com-
missão, será à lista dos classificados subtnettida á approvação
do Ministro, acompanhada dos documentos apresentados pelo
concurrentes. .

Art. 39. Cada concurso terá validade pelo prazo de um
anno.	 -

Art. 40. Para que o traductor e interprete possa entrar
no exercicio do cargo, deve, previamente:

a) inscrever-se na repartição competente para o paga-
mento do imposto de industria e profissões;

6) assignar o termo de compromisso no Departamento;
c) pagar, no Thesouro Nacional, o sel/o de nomeação.
Art. 41. Os traductores e interpretes terão fé publica, e

mirto punidos pela falta de exacção nas traducções, verificada
por dous interpretes, na fôrma prevista nos arte. 14, 15, 16,
17, 18 e 19 do decreto n. 863, de 17 de novernbro de 1851, com
as penas de advertencia, multa, suspensão e demissão, se-
gundo a gravidade do caso, além das previstas na legislação
penal, quando houver cidlo ou falsidade.

Art. 42. Dentro de 30 dias, contados da publicação deites'
dispositivos, o Departamento organizará a tabella de emolu-
mentos devidas ao traductor e interprete commercial, pelos
actos em que funceionar perante repartições publicas, inde-
pendentemente das custas que lhe possam caber, quando au-
xiliar os trabalhos da justiça.
• Art. 43. Quando se tratar de doCumentos em Idiomas

para os quites não haja traductOres ou interpretes, a parte,
juntando o original, requererá a netneaçãO de um traduCtor
ad-hoc, que será escolhido pelo Director Geral, e assignará
compromisso no livro competente.

Art. 44. Os traductores publicas e interpretes commer-'
chies poderão ter, para registro, facultativo, das traducdes
que fizerem, um livro revestido das mesmas formalidades
exigidas para os livros mercantis.

Art. 45. Os /avaliadores ‘mmérciaeil serão nomeados
por decreto e o seu numero f—ado em portaria do Ministro,
mediante proposta do Director Geral, para cada acto ou of-
ficio.	 n

Art. 48. Os candidatos ás funções de avaliador, deverão
apresentar ao Director Geral requerimento acompanhado dos
documentos a que se refere o paragrapho unico do art. 36,e
attestados de habilitação, referentes ao acto ou offitio que
pretenderem desempenhar, passados por Instituto officio ou
officializado, previamente 'designado, nas instrucções que fo-
rem expedidas pelo mesmo Director.

Art. 47. O processo de habilitado de cada candidato,
com o parecer do Director Geral, será encaminhado ao Mi-
nistro, que deferirá o pedido de nomeação, ou mandará exi-
gir novos attestados ou documentos, si não julgar sufficientee
os apresentados pelo interessado.

Art. 48. O augmento do quadro de avaliadores e a sua
diminuição obedecem á norma astabelecida para o quadro
dos interpretes do commercio.

Art. 49. Os avaliadores perceberão as taxas constantes
do regimento de custas que vigorar no District° Federal.

CAPITULO VI

DA. PISCALFEAÇÃo DA PROFISSÃO DE "atuo, nos TAAPTC/IES a
ARMAzENS DE DEPOSITO E DAS =PREZAS Da anmAzINS

GER.AES

CAPITULO VII

DO TERMO DE DEPOSITAIU0 PARA A CONCESSÃO DE ENTREPOSTO
PARTICULAR

Art. 51..O pretendente á concessão do entreposto particular
(Nova Consolidação das Leis das Alfandegae, art. 197, § 2'), de-
pendente de licença e approvação do Ministro da Fazenda, terá
que assignar, na secção, o termo de fiel depositario, em conse-
quencia do qual lhe será dado pelo Departamento o titulo •
necessario, publicando-se os respectivos despachos e o refe-
rido termo no Diario Officia/.

CAPITULO VIII

DOS USOS E PRATICAS COMMFIsCIAES

Art. 52. O Departamento Nacional de Industrie e Com-
mercio fornecerá, quando lhe fôr pedida, qualquer certidão
de assentos tomados sobre usos- e praticas commerciaes, con-
stantes de seus archivos

YAPITULO

DA PUBLICIDADE DO REGISTRO DO COM1vIzaeld

Art. 53. Publicará o Departamento,' setnanalmente, no
Díario Of ficial, as matriculas, os arcnivamentos cs . as in-
scripções que tiverem feito no registro do commercio, de-
clarando-se, quanto á matriculas, os nonies das pessOas ma-
triculadas, ou dos socios componentes das firmas, quando fôr
o caso, e o local do estabelecimento; quanto a contractos ar--,
chivados, os nomes dos socios, o objecto, o capital social, o
fundo commanditario, si houver, e a firma adoptada, e quanto
a estatutos archivados, a denominação, sede e capital da com-
panhia ou sociedade anonyma, si fôr nacional, e a séde e O
capital destinado ás operaçõee no Brasil, si fôr estrangeira.

CAPITULO X

DISPOSIÇÕES GERAES
•

Art. 54. Os papeis que derem entrada na sução, quando
versarem matem comprehendida cai suas attribuições, •não
pouerão ser submettidas a despacho sem estar devidamente
sellados, devende as petições ser assignadas pelas partes, ou
seus procuradores, excepto &lucilas que se refiram a cer-

ões iAte 55. As matriculas, obtidas por meios fraudulentos,
serão cassadas.

Art. 56. Os contadores e guardas-livros poderão regis-
trar na secção os seus diplomas, devidamente legalizados na
6uperintendencia do Ensino Ctommercial, devendo fazer-se
esse registro em livro proprio, convenientemente authenti-
cado.

Art. 57. A secção organizará mensalmente, de forma que
possam ser consultadas por qualquer pessoa, as seguintes re-
Iitcõas:

a) dos trapiches e RITRaDMIS de deposito;
b) dos armazena geraes;
e) das companhias de seguros:
d) dos leilueiros;

f	 e) dos traductores e interpretes;
f) dos avaliadores commereiam;
g) dos commerciantes matriculados no District° Federal.

SECÇÃO IV .

DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

• Art. 158. Ao Departamento compete 'ar-officio, por de•
numa ou queixa, processar administrativamente' para ira-

- por as penas comminadas etze

Art. 50. A fiscalização do exercido da profissão de lei-
loeiro, dos trapiches e armazens de deposito e das emprezas
de armazena geraes, será feita pelos funecionarios que o Di-
rector Geral designar, mediante instrucções expedidas nos
termos das leis em vigor.

a) os leiloeiros, traductores e interpretes, avaliadores,
trapicheiros, administradores de armazena de deposito e em-
presarios de armazens gemes;

b) os commerciantes e as sociedades ccunmerciaes, para

o fim especial de lhes cassar as matriculas.
Paragrapho unico. A pena de suspensão, applicavel aos

agentes auxiliares do commercio pela mora do pagamento do
imposto de industrie e profissão, ou de reforço de fiança,
emquanto o pagamento não fór effectuado ou a fiança pre-
enéhida, é considerada uma simples pena disciplinar ou re-
gimental e independa de instauração de processa.

,u1.1
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Art. 59. A organização do processo começará pela autu-
ção da peça inicial e das documentos que a instruirem, sier-
'indo de escrivão um dos officiaes da secção, designado pelo
•irector geral, que dará vista de Lodo o processo ao procura-•
ior cominercial, por cinco dias, para reduzir a artigos a m-
ede da accusação, no caso de procedimento ex-officio.

§ 1*. Por despacho do director geral, será o acusado ia-
Imolo no prazo de cinco dias prorogaveis, por mais cinco, a
-e ponder aos artigos da accusação, cuja copia lhe enviará
. official encarregado do processo com a intimação daquelle
lespar ho

§ 2°. Não respondendo o acusado dentro dos cinco dias
,,arcados, a contar da data da intimação, o director geral
n'ocederá ao respectivo julgamento, segundo a prova dos
=utos.

g r. Si o acuando responder dentro do prazo marcado,
,er-lh e-á asignada uma dilação probatoria de 10 dias, impro-
-ogaveis, caso a requeira; e, finda esta, irão os autos com
, i s ta ao accusado. por cinco dias, em primeiro logar, e de-
Jois ao procurador commercial, seguindo-se o julgamento
;lie será proferido pelo director geral.

Art. 60. No caso do processo ser inimindo por denuncia
onei ya. observar-se-Ui as mesmas formalidades, emittin-

;o o procurador commercial o seu parecer sobre o assumpto
;em mio seja obrigado a reduzir a artigos a meteria da ac-
usação.

Art. 61. Nesses processos e em todos os de iniciativa
'Melai. o director geral poderá deprecar, por off icio, os escla-
ecimentos de que precisar, das repartições publicas e au-
oridades, assim como ordenar as diligencias e exames ne-
-falsarias. mesmo depois da dilação probatoria, p antes das
Alegações firmes, notificando-se o secundo.

Art. 62. Havendo testemunhas. serão ellas inquiridas
!elo procurador commercial. na presença do director geral,
; pelas partes ou seus advogados.

Paragrapho unico. A defesa e as allegações serão escri-
das nos autos; os termos para contestar e allegar principia-
ão no correr do dia em Mie os autos forem com vista e os

ia prova desde a data da intimação do despacho do director

Art. 83. O despacho que condemnar o acousado em mul-
ta lhe será comunicado pelo funccionario que servir de es-
W'VãO. devendo a respectiva importancia ser recolhida á
aecebedoria do District° Federal, mediante guia, dentro de
a0 dias contados da intimação, juntando-se aos autos o co-
diecimento do pagamento effectuado.

§ 1*. Não se realizando, dentro desse prazo, o pagamento
im portancia da multa, o director geral mandará extrabir

a certidão da sentença o a remetterá ao Thesouro Nacional
oara cobran a executiva.

§ r. As multas impostas aos emprezarios de armazena
geraes serão cobradas executivamente por intermedio do Mi-
nisterio Publico, si não forem pagas dentro de oito dias de-
oois de notificadas.

Art. 64. O processo para cassar a matricula de commer-
alentes ou sociedades commerciaes pode ser iniciado, ex-of-
ficio, por queixa ou denuncia.

§ 1°. O director geral ordenará, por escripto, que um
official da secção, autuando as peças comprobatorias do pro-
cesso, remetta copia ao accusado, juntamente com a intima-
cão do referido despacho, assignando-se-lhe o prazo de cinco
dias, prorogaveis por mais cinco, para responder.

g r. Findo o prazo, com resposta ou sem elle, irão os
autos com vista ao procurador commercial para dar parecer,
arguindo-se o julgamento, antes do qual pode ser ordenada
qualquer diligencia para maior esclarecimento do caso, noti-
ficando-se o amuado.

§ 3°. Da decisão do director geral será o interesado in-
timado, por um dos funcionarios da secção, para esse fim
designado.

Paragrapho unico. Das decisões do director geral se dará
conhecimento ao procurador commercial, que poderá inter-
por recurso para o ministro dentro do prazo de 10 dias.

Art. 66. De quaesquer decisões do director geral cabe
recurso da parte interessada para o ministro dentro do prazo
de 10 dias, a contar da publicação do despacho.

Paragrapho unico. Nesses recursos, será ouvido sempre
o procurador commercial.

SECOÃO VI

DOS EMOLUMENTOS

Art. 67. O procurador comrnercial, aos actos em que in-
tervenha o parecer, terá, além dos vencimentos fixados na
tahella annexa ao decreto n. 24.636, de 10 de junho de 1934, os
emolumentos seguintes:

I, pelas matriculas, 0000;
II, pelos archivamentos, 4000;

pelos registros ou inscripções, 4$000;
IV, pelos recursos interpostos pelas partes, 4000.
§ 1.° A somma dos vencimentos de procurador commer-

ciai reunida a dos emolumentos ue perceber não poderá trans-
por o limite fixado no decreto si. 24.15S, de, 23 de abril de
1934.

§ 2. 0 Os emolumentos do procurador commercial serão
arrecadados e alindados em livro proprio pelo funccionario
que o director da secção designar e entregues ao mesmo pro-
curador.

§ 3. • O director da secção fará recolher ao Thesonro Na-
cional, por meio de guia, o que, na arrecadação de que trata.
este artigo, exceder do limite fixado no decreto n. 24.152, de
23 de abril de 1934.

Art. 68. O Departamento arrecadará os seguintes emolu-
mentos:

I, pela expedição de cartas de matriculas, 1010001
II. pelas portarias de licença e nomeação de agentes auxi-

liares do commercio, 2$000;
III, pela distribuição dos livros sujeitos a rubrica. 26000;
IV. pelos termos de abertura e encerramento doa Livros

destinados a rubrica, 2$000;
V, pela transferencia de livros eommereities, 4$000;
VI, pela rubrica dos livros, cada folha, $100.	 -
§ 1. 0 Todos os emolumentos enumerados neste artigo serão

cobrados em estampilhas federaes.
§ 2. As estampilhas referentes aos na. 1 e devem ser

°calmadas nos proprios documentos e inutilizadas pelo dire-
ctor da secção, sendo as que se referirem aos na. 4, 5, 6 e 7
postas em seguida aos termos da abertura dos livros e inuti-
lizadas pelo mesmo funccionario.

Art. 69. Estão isentos de emolumentos os livros dos lei-
loeiros de que trata o art. 32 do decreto n. 21.981, de 19 de
outubro de 1932. não obstante a obrigatoriedade de sua lega-
lização no Departamento.

SECÇÃO

DISPOSIÇÕES GERAM

Art. 70. O procurador commercial será nomeado pelo
Presidente da Republica, devendo a escolha recahir em bacha-
rel em sciencias juridicas e sociaes que tenha, pelo menos
cinco annos de formatura e seja especializado em questões de
direito commercial.

Paragrapho unico. O procurador será substituido nas suas
faltas e impedimentos pelo funecionario do Departamento que
fõr designado pelo ministro do Trabalho, Industrie e Com-
roerei°.

Art. 71. Qualquer duvida na applicação deste regulamento
agirá .resolvida pelo ministro, mediante consulta do director
geral.

Art. 72. O presente regulamento entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1935. — Agam,emnon Ma-
galltdes.

Exmo. Sr. Presidente da Republica — Tenho a honra
de submetter ao elevado criterio de V. Ex. o projecto de
regulamento por que se deve reger o registro publico do com-
mercio em face do decreto n. 24.655, de 10 de julho de 1934,
que extinguiu a Junta Commercial do Districto Federal e
transferiu as suas attribuições ao Departamento Nacional de

SECÇÃO V

DOS PRAZOS DAS INFORMAÇÕES 0 DOS RECURSOS

Art. 65. Os requerimentos para obtenção de matriculas,
inscripções e archivatnentos relativos ao registro publico do
commercio serão protocollados e, dentro do prazo maximo de
ires dias, encaminhados com as informações necesarias, pelo
director de secção, ao procurador commercial, que darrá pa-
recer dentro de cinco dias. Findo este prazo, aubirá o proces-
eo, com o parecer do director da secção e o do procurador, á
apreciação do director geral, que o despenará no prazo de
cinco dias.



Industrie e Commercio deste Ministerio. Elaborado por uma
commissão de que faziam parte elementos de maior eviden-
cia na classe commercial desta Capital e de associações de
advogados e contabilistas, bem como de dois representantes
deste Ministerio, o trabalho em apreço procura, coordenando
a meteria que o constitue, facilitar a acção dos interessados
Imanto ás formalidades principaes do registro, sem esquecer
os altos interesses do publico e do proprio commercio, envol-
vidos nessa regulamentação.

Preceitua o projecto que nenhum archivamento ou in-
scripção se fará no Departamento si o commerciante, que o
requerer, já não houver inscripto a sua propria firma. Esta
exigencia tem por fim prestigiar, tanto quanto possivel, a in-
scripção, cuja obrigatoriedade ,tem sido, de algum tempo a
esta parte, considerada imprescindivel pelo commercio, em
face . dos abusos praticados á sombra dos antigos dispositivos
que, ainda hoje, regem o assumpto e não podem ser revogados
sinão em lei que derogue o decreto 918, de 24 de outubro de
1890.

-Attendendo á necessidade de imprimir a mais rigorosa
exactidão ao registro do commercio, prescreve o regulamento
a exigencia da prova de identidade com relação aos commer-
cientes que pretenderem matricular-se .ou requererem a in-
scripção de firma individual e a dos socios que 'solicitarem

inscripção de sua razão social, visando, dess'arte, acaute-
lar o commercio honesto contra a criminosa formação de fir-
mas. differentes mas constituidas peaes mesmos individuos,
quando, com intenções equivocas, lançam mão de _diversos
nomes para essa constituição.
• Na parte relativa á ordem do serviço attinente' á matri-

culas e archivamentos, os dispositivos do novo regulamento,
revestindo-se de maior clareza, encontram-se de perfeito
accôrdo com as leis ultimamente elaboradas. Por outro lado,
facilitam o andamento dos processos relativos ao registro do
commercio„ que, devendo ser feito com especial attenção, não
justifica, comtudo, qualquer retardamento oriundo da exi-
gencia de formalidades excusadas e protelatorias do seu an-
damento official.

Outra meteria que o projecto brilhem procura regular e
esclarecer é a que se refere á nacionalidade das pessoas juri-
dicas, no proposito de facilitar as decisões relativas ao regis-
tro de firmas e ao archivamento dos contractos. Guiou-se,
neste ponto, a commissão que o elaborou, pelas licções dos
melhores tratadistas que têm versado o assumpto, tanto mais
quanto esses ensinamentos se harmonizam com os altos in-
teresses da economia nacional.

Taes são, Sr. Presidente, as razões com que pretendo
justificar o projecto agora submettido á deliberação de V. Ex.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1935. --Agamemnon Ma-
galhães.

	••n•n•n•n•••

SECRET AR IAS DR ESTADO

G234 Sexta-feira ',et,
	 DIARIO OFFICIAL

	
Março de ' 4.933

Miinisterio da Viação e Obras Publicas

PORTARIA N. 243

O ministro de Estado dos Negocios da Viação e Obras Pu-
blicas, em nome do Presidente da Republica:

Tendo em vistsa o que propôz o director geral do Depar-
tamento dos Correios e Telegraphos em officio n. 2.871, de
21 de fevereiro ultimo. resolve conceder ao encarregado do
Posto Tetephonico de Itamby, na Directoria Regional do Es-
tado do Rio de Janeiro, os favores constantes do § 4* . do ar-
tigo 154, do regulamento daquelle departamento. apprpvado
pelo decreto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931.

Expediente de 26 de março de 1935

Avisos: •
N. 920 — A' Inspectoria Federal das Estradas . — Auto-

riza essa inspectoria a incluir no programma dos festejos com-
memorativos do Gentenario da Revolução Farroupilha, um
Congresso das Estradas de Ferro do Brasil, a realizar-se na
cidade de Porto Alegre. no periodo de 31 de outubro a 10
de novembro do corrente anno. (5.890, de 1935.)

N. 921 — A' mesma — Approva o programma das obras
a serem executadas pela Companhia Brasileira Carbonifera de

Araranguá, no periodo de 1935 a 1938 na Estrada de Ferro
D. Thereza Christina, correndo as respectivas despezas á conta
do producte da taxa addieional de 10% sobre as tarifas em
vigor. (3.245, de 1935.)

N. 922 — A' .mesina — Autoriza a scientificar o Estado
do Rio Grande do Sul, arrendatario da Mie de Viação Fera
rea Federal do :Rio Grande do Sul, que nenhum ramal ou va-
riante poderá ter a sua construcea,o iniciada sem prévia aps
provação deste ministerio. (490, de 1933.)
, N..923 — A' Inspectoria Federal de Obras contra as

Seccas Approva os novos projecto e orçamento, na impor-
tando de 1.404:0818400 em substituição aos que foram appro-
vados pelo aviso n. 324, de 28 de feaereiro de 1934, do açude
"Sacco” em construcção no municipio de Villa Della, Estado de
Pernambuco, e bem assim, a alteração, para 30•mezes conse-
cutivos, do prazo de conclusão da obra, que deverá ser con-
tado a' partir, da assignatura ao ultimo termo de ajuste.
(1.896 de 1935.)

N. 924 — Ao Ministerio da Marinha — Solicita seja por
esse ministerio attendida a petição em que a Panair do Brasil,
S. A. pede para serem destruidos os mastros de um navio que
deu á costa do Rio Grande do Sul, proximo á fronteira do
truguay, os quaes constituem perigo para as aeronaves ene
velo, que, na época de nevoeiro, seguem rota ao longo da costa.
(25.292, de 1934.)

N. 925 — Ao Ministerio da Guerra — Solicita esclare-
cimentos a respeito da situação do carteiro auxiliar da Di-
rectoria Regional 'dsis Correios e Telegraphos de Santa Maria
da Bocca do Monte Romano Junqueira Couto. (4.209, de 1935.:)

N. 926 — Ao Ministerio da Agricultura — Communia
que foram tomadas providencias para que sejam accéltos,
como officiaes, por conta desse ministerio, os telegrammas
que. em objecto de serviço publico, forem apresentados, - du-
rante o corrente armo, pelos funccionarios constantes do eY.ip
n. 42, de 31 de janeiro do corrente anno e bem assim livre
transito para a correspondenda postal pelos mesmos apre-
sentada. (6,216 de 1935.)

N. 927 — Ao mesmo — Identico, para os telegrammas
apresentados pelo suh-ajudante do Serviço de Tomento 'da
Producção Vegetal, com sétle 4M jequirs . Estado da Bailia,
Nilton Neves Lopes Lima. (6.168. de 1935.)'

N. 928 — Ao mesmo — Submette á apreciação desse mi-
nisterio cópirs do officio n. 210, do 12 de fevereiro ultirne
do dirátor da Estrada de Ferro Central do Brasil e 'do pa-
recer do chefe da 3' Divisão da mesma estro" sobre ir enn-
vearenGia de ses trensferido a essa repartição o serviço fie-
restai a cargo daquella via ferrea. (3.415, do 1935.)

...N. 929 — Ao mesmo — Communica que foram tomada,
movidencias para que sejam acceitos, como officiaes, por colite
desse ministerio, os telegrammaa que, em objecto de serviçc
publico, forem apresentados, durante o corrente anuo, pelo.
funccionarios do Departamento Nacional da Producção Mi
neral citados no aviso ri. 265 dê 11 de fevereiro. (6.258,
1935.)

N. 930 — Ao Ministerio das Relaçes Exteriores s-- Au-
toriza o sobre-vôo no territorio nacional por um avião uru
griavo pilotado pelo Sr. Marco Diana. sem prejuizo dos pa
receres ds Ministerios da Guerra e da Marinha. devendo cr
vôos ficar sujeitos á ebservancia das disnosicões do Re gu-
lamento para os Servi 'çõs Civis de Navegação Aerea. (5.838
de 1935.)

N. 931 — Ao Ministerio da Justiça — Transmitte cópia
officio em que o Departamento dos Correios e Telegraph°.
declara os indicativos de chamadd das estações radlotelegra
phicas do Corpo de Bombe i ros desta capital. (324. de 1935.:

N. 932 — Ao director executivo do Conselho'Federal
Commercio Exterior — Accusa o recebimento do off icio n. 451
e agradece coramunicação nelle feita.. (5.490, de 1935.)

N, 933 — A' Interventoria Federal no Estado do Ri.
Grande do Sul — Transmitte cópia do officio em que o De
partamento dos Correios e Telegraphos presta informações
respeito da construceãp de predio para agencia Postal-tele
graphica de Taquara, (3.860, de 1935.)
• N. 934" — A' CAmpanhia Nacional de Cimento Portlan.

Accusa recebimento do officio de 9 do corrente e agradec
communicacão nelle feita. (5.767, de 1935.).

N. 935 — Ao Departamento de Portos e Navegação =
Autoriza o Estado do Rio Grande do tul a iniciar immeçlia
temente a consolidação das plataformas dos molhes . da barr
do Rio Grande, de sccordo coto b projecto por elle organi
zado. (20.''á15, de 1939.)
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